


\"slm nasceram, criadas por F.·RIUIRA 01.\5. as idcras
me Iras d ..l clectrificacão nacional. EstÚ\iUnOS no ano zero
da electricidade portuguesa.
DeZ anos de luta. de estudo, de doutrinação. No começo
dos anos quarenta o Subsecretário de Estado do Comércio
e Indust nu. sentado num pedregulho da margem do rio
Zêzere, contempla, a em imaginação a barragem de Cas-
tele do Bode.
Testemunham esse alto momento de contemplativa pre-
de tinação os seus grandes amigos e colaboradores, o cng.
C lRO E So A. então Director-Geral de Minas e os engs.
~lETELLO Dr N,\POLES. PAULO BAPTISlt\. E 10S[ VALENTE.

presentes como eu. nesse dia e nesse local quando a elec-
trificação nacional despontav a nos e pintos como uma
alvorada de esperança.
O que foi a revolução nacional, no pensamento e nas obras,
no capítulo da electrificação. udiv inhou-a e doutn nou-a
o professor FERREIRA DIAS em cada um dos instantes que
encheram os curtos trinta anos que durou a sua Vida pú-
blica.
lO começo da última guerra mundial. estávamos, tamb im,

no ano zero da industrialização portuguesa.

o fim do verão de 1940. tomou conta da pasta da Economia,
o então grande Ministro da Agricultura, Doutor RAFAEL
DUQUE a quem respeitosamente presto sentida homenagem,
por tudo quanto o país ficou dev endo à sua politica, que n-
gorosamente testemunho, e que tornou possível a aceitação,
a divulgação. a estabilização daquelas ideias de base que
impulsionaram e realizaram a electrificação e a industriali-
zação portuguesas. Foi o seu jeito politico e a sua fe no
alto valor das novas ideias que nos trouxe o homem de
génio, escolhido para o acompanhar no Mmistério da
Economia. nos primeiros meses do inverno de 1940, que
conseguiu criar a nova mentalidade industrial que vina
a dar os seus frutos no vinténio que se seguiu.
Qual eram o pensamento nacional e a política que o servia,
nesse ano zero da nossa industrialização, antes da revolu-
ção nos princípios e nas acções que inftuencrararn, e in-

fluenciam hoje, a vida industrial portuguesa ')

«Portugal terá de VIver essencialmente da sua actividade
primária; no social, a indústria artezanal, tradicional na
nossa terra, impede a criação do proletanado e da luta
de classes, temos de dispersar as indústnas por pequenas
actividades sem dimensão empresarial para que a pro-
dução agrícola ou industrial pouco ultrapasse o nível fa-
miliar. Assim se viverá em paz social e modestamente como
é princípio desejável à modéstia dos nossos recursos. O
Barreiro e a empresa que lhe deu vida e progresso são
uma excepção que aflora como um erro que importa cor-
. .ngir».

Era assim no ano zero. Os empresários industriais de agora
- a pouco mais de uma vintena de anos dessa época - de-
vem sorrir-se da ingenuidade das premissas postas então
ao serviço da economia nacional.
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É notável que, há tão pouco tempo tivesse sido assim;
é quase, todavia, inacreditúvcl que, nesta vintena de anos,
o cariz da nossa produção industrial e os princípios que
a Informam hoje, se tenham transformado de tal modo,
como efectivamente aconteceu, Mas se atendermos a que
as novas ideias, os pnncipros da revolução industrral. que,
de alto a baixo, transformaram a economia nacional, e
os novos conceitos de dimensão necessária ao nosso desen-
volvimento produtivo, nasceram no alto espírito do pro-
fessor FCRREIRA DIAS em reacção destemida e sàbiamente
fundamentada contra as circunstâncias que determinavam,
nos actos e nas Ideias, o zero industrial, teremos de nos
curvar perante a rnernória da genial inteligência que as
CriOU.

Estávamos em pleno Inverno de J 940, no ano zero da nossa
indústria.
Os serviços competentes do Ministério da Economia tinham
para resolução final os processos referentes à produção
de marganna. Os requerentes eram dez. O pensamento
politico da época ditara a decisão final: autorizados todos
os pedidos mediante a condição, imposta a cada uma das
empresas, de não poder ultrapassar a produção anual de
100 t de marganna.
Assim se estruturaria uma mdústrra dispersa, pequenina,
sem proletariado e as correspondentes lutas de classe,
aSSI11 se atenderia de futuro a solicitação do mercado
de consumo. na poéuca ilusão de que o mundo industrial
que nos cerca, também é pequeno e canta o fado à guitarra,
como nos. la nessa altura os grandes mercados do Mundo
eram abastecidos por unidades cuja capacidade anual
ultrapassava as dezenas de milhares de toneladas
ASSisti, felizmente, à empolgante reacção do Professor
FERREIRA DIAS. Nunca me esquecerei da posição de apoio
que lhe deu então o Mirustro da Economia. Lembro com
infinita saudade a primeira conversa sobre o método e a
acção industrrars no sector da margarina, chamado ao ga-
bmete, na cronologia da sua vida de Subsecretário de
Estado, o primeiro colaborador de FERREIRA DI<\S o sau-
doso professor BRITO ARANHA. seu colega no Instituto
Superior Técnico. Nasceu assim a primeira fábrica de mar-
garina, com dimensão desejável, apoiada nas relações de
amizade e na ligação possivel mantida através de BRITO
ARA"'lHA, apesar da guerra, com a mdustria holandesa do
sector. Nunca se poderia Imaginar o que se passa hoje.
à escala dos números de então. Estamos ainda abarco
de quase todos na dimensão produtiva das urudades eu-
ropeias. Mas o mercado de consumo nacional, quantas
vezes superior ao do ano de 1940, é totalmente coberto
pela produção nacional. E estamos hoje em termos de
exportarmos margarina para o Mundo.

Nas férias de Natal de 1940, inspirado no diploma, então
em plena execução, que CriOU a concentração dos pro-
dutores de \ idraça, com a instalação da COVINA e sua pro-
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dução mecânica, (.1 qual se ficou devendo ao maior de lo-
dos os apóstolos da Revolução Nacional. o Dout 01' PIIJI(Ü

THUTÓNIC P ·RElRA. escreveu o Professor FI RRIIRA DIAS

o seu primeiro relatório contendo a genia I definição do
gra ndes pri ncl pio que cond uzi ra rn à lei fu nda men t a I da
industrializacão portuguesa: a lei n.v 2005.

Deve-se ao Profe.ssor FrRRE1R\ DII\s. cm 1940, (pel) o que.
pela primeira \ ez, na ]-I istória de Port ligai) a definição
do conceito de base a partir do qual se nliccrçou, no vinte
unos que se seguir ..irn, o novo rumo, pela t ran formação da
ideias e dos actos, da uctiv idade económica nucional:

«o dcsenv olvimcnto da indústria portugu a é uma nc-
ce sidade da 'ação, que é forço o "ati fazer em nome do
legitimo direito de viver»,

En1 cima do enunciado deste programa en acional e qua c
irrex crente, perante um pa ssado centenário de d conhe-
cimento generalizado das po ...sibilidad da indú iria na acti-
\ idade nacional e da sua ncc idade no quadro da no a
vivência ocial, coube ao Prof ...cor FI RRIIRA I IA de inir
os grande objectivo da doutrina do no o desenvolvimento
industrial:

- baratear o~ cu sto de produção, permitindo a con or-
rência \ itorio a no aba tecirncnto interno e na c por-
tacão

- pagar maiores alários ao trabalhador e, em con-
sequência. melhorar progre siv amonte a influência oci I
dos empreendimentos

- reformar e modernizar os preces os tccnol gi o e
atingir a melhoria necessária da activ idade fabril que
permita a físcalização istcmática c a gar antia da q ua-
lidade dos produtos.

A grande maioria dos que me escutam nesta ala, ju la-
mente porque não viviam ainda os problema do no o
desenvolvimento industrial nes a época ultrapa ada do ano
zero da nossa industrialização, não lá em termo de
compreender o valor de génio que qualificaria quem ou a e,
no inverno de 1940, nadar contra a maré con uetudinária
e per istente que impelia para polos opo to a teoria do no O

desenvolvimento económico.
O grande mérito da reforma da mentalidade indu trial
do nosso País está em que ninguém se espanta hoje c muito
menos reage, contra o enunciado de premis u e de doutrina
de base, que são agora indiscutlvcis e seguidas por quantos
são responsáveis peja actividade indu trial portugue a
devidamente dimensionada.
Mas a grande obra de doutrinador e de lutador dc FI RIU IRA

DIAS torna-se notável e ultrapassa a mortalidade do Homem,
para nós que somos desse tempo, porque o grande filo oro
do nosso ressurgimento económico, teve de nadar rijo,
teve de nadar muito, contra essa tal maré polarizante do
pensamento português, alicerçado, em matéria de con-
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dicionalismo da expansão económica, na herança do pala-
vro o atrazo que no fora legado dos dois séculos passados.
A maré foi vencida e não poucas vezes o hábil politico
que qualifica o atento Ministro de então, Doutor RAFAEL

DI QUI. teve de deitar a mão ao lutador de génio que
e bracejava na corrente.
Não erá a irn, Doutor LUCAS DE SoUSA? Adivinho que
estão a testemunhar agora comigo a grandiosidade do génio
criador de FI RRf IRA DIAS quantos a sentiram nos primeiros
momento da sua evolução e revêem esse passado de quase
trinta ano, ma estão ainda de boa idade para que a memória
do que se pa ou esteja bem viva nos seus corações. Não
era as im, eng. VAZ GUEDES. eng. MÁRIO BoTELHO DE

So A? fio erá a im eng. Jost MACHADO VAZ? Eng.
EJO LIMA? Eng. MONIZ [)A MAIA? Eng. VAROAS Mo-

. JZ?

A indu trialização do pai decorreu na linha do pensamento
original na no a terra - enraízado nos princípios con-

ceituai criado pelo primeiro doutrinador da política in-
du trial do : tado ovo e apoiado na noção de base de
que a dirnen ão adequada é caracterí tica indi pensável da
ernpr a fabril.
O equipamento; a utilidade ocial da empresa; 8 qualidade
definida da produ ão indu trial; a expansão e consolidação
de mercado ; a idoneidade humana na gestão adminis-
trauva e 1 ruca e no trabalho operacional; e a solidez fi-
nanceira; con utuem os factores essenciais que são carac-
terí tica ne na para que a indústria possa e saiba pro-
duzir bem. lenha rentabilidade económica desejável e atinja
utilidade ial progr ivarnente e\0IutÍ\8.
"-"'''''"''V factor definem uma dimensão desejável para a em-
pre a indu trial. A grande luta intelectual do Prof or
FI RRURA DIA pode traduzir- e por este conceito que afinal
determinou o rumo que foi eguido na aplicação dos seus
princípio \ itorio o :

o d fa amemo entre o que era e o que deveria er, é criador
de energia reactiv a que cu ta trabalho aos portugueses
e o con umo inglório de qualidades e de dedicações nacio-
nr i, ma não traduz riqueza, ]É factor de potência que
d ejariamo igual a um.

O Dire ror-Geral do Serviço Industriais. depois de ul-
t rapa ada a era qua e heróica da doutrinação e da divulga-
ção do grandes conceitos de ba e do nosso desenvolvi-
mento indu trial, pode afirmar, con cientemente, que a
execução e a politica de realizações da doutrina criada
pelo Profc: or FERREIRA DIAS seguiram sempre, sem
desvio ou paragens significativa. a linha de rumo que
ele definiu.
A aplicação prática da doutrina teve ê ito evidente.
Com efeito, apelo ainda para a maioria dos que se encon-
tram nesta ala. São eles quem testemunhará que a menta-
lidade industrial portuguesa se modificou de alto a bai o
no curto período de uma geração. Porque ninguém dos
que aqui estão pode compreender ou apoiar uma linha
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cnhum dos que O fizerem encontrai a qualquer disposição
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lá efectivamente instituido o principio da efectivação
de estudos sectorrars em profundidade c da necessidade
da reorganização estrutural de cada um dos sectore , em
termos de erern Ciladas fontes de produção industrial
suficientemente dimen ionadas (na lata compreensão do
qualificativo). É este o objectivo da reorganização.
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. a conjuntura n icional c e la, no que re peita, na gene-
ralidade, e trutura de C'4 da um do sectores da indu trra
e a unid id dirnen Imada representam efectivamente
o polo rcsponsaveis pelo produto nacional do sector

secundário, e a muua centenas de unidade marginais
cxi tent qua e já não contam como meio de produção
indu triul na conjuntura do mercados ou nu sua projecção

.-e \c ,

ocial, c a situação era diametralmente opo ta. antes da
aplicação do bon princípio c do estudos realizados,
como podererno classificar e avaliar o re ultados da obra
de reconv ersão da industria oferecida ao País pelo génio
de Ff:RRElR DIs7

DUAR 11 PAClfECO. o grande criador da dimensão na obra
pública do Estudo de Salazar.

FURIU IRA DIAS. o grande filósofo I! doutrinador da
dimcnsâu na economia indusmal por-
tuguesa.

Envolvamos a memória desses dois grandes valores da
história contemporânea de Portugal. no mesmo manto de
respeitosa saudade e de incondicronal admiração.
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